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    INTRODUÇÃO




    A dinâmica recente do desenvolvimento regional da Bahia, em sintonia com os movimentos no âmbito nacional e internacional, tem se destacado pela emergência, expansão e consolidação de espaços economicamente modernos e integrados, competitivamente, ao circuito global. A região do Extremo Sul baiano, objeto deste livro, cujo processo de ocupação econômica, a partir dos anos 1980, foi marcado pela implantação e pelo avanço das atividades florestal e de produção de celulose, voltados para o mercado internacional, constitui-se em uma das expressões desse novo contexto do ordenamento espacial das atividades produtivas no Estado.




    A consolidação do complexo florestal-celulósico no Extremo Sul da Bahia, ao tempo em que revela a incorporação seletiva de novos espaços econômicos aos fluxos da produção e do comércio global, traz à luz um conjunto de questões atinentes ao padrão e à dinâmica do desenvolvimento regional. Esta temática tem adquirido relevância nos estudos e pesquisas sobre o desempenho econômico e social dos países e das regiões.




    De fato, as modificações ocorridas, a partir da segunda metade da década de 1970, expressas pela constituição de novos paradigmas tecnológicos, organizacionais e institucionais no modo de produção capitalista, provocaram o ressurgimento do debate em torno dos processos de desenvolvimento regional.




    Entre essas abordagens, destacam-se os aportes teóricos associados à formulação do conceito de especialização flexível como o modelo mais favorável ao desenvolvimento industrial pós-fordista. Segundo essa vertente, a nova estrutura produtiva do capitalismo contemporâneo caracteriza-se por formas organizacionais mais flexíveis, seja sob o ponto de vista da incorporação de tecnologias, seja no que se refere às respostas aos movimentos do mercado mais rápidas e eficazes. Distinguem-se, neste quadro, os arranjos produtivos locais intensivos em conhecimentos e tecnologias e baseados em pequenas empresas envoltas por uma rede de comunicação e de cooperação institucional (PIORE e SABEL, 1984). Neste mesmo contexto emergem contribuições originadas dos autores ligados à corrente neoschumpeteriana e ao modelo de competitividade sistêmica. Tais análises salientam a interdependência entre os fatores de determinação da territorialização dos investimentos e as características das dinâmicas competitivas dos setores econômicos e do ambiente organizacional e institucional como elementos fundamentais para o desenvolvimento (NELSON e WINTER, 1982; PORTER, 1993; DOSI et al., 1992).




    Um outro conjunto de interpretações procura realçar o caráter institucional do desenvolvimento. Destaca-se, nessa visão, a contribuição de Putnam (1996), que enfatiza o acúmulo territorial de capital social, entendido como características da organização social, como confiança, normas e sistemas que contribuem para aumentar a eficiência da sociedade, facilitando as ações coordenadas e, consequentemente, o desenvolvimento local. Evans (1996a; 1996b), nesta mesma linha, mas ampliando o leque com relação às diferentes possibilidades de desenvolvimento, defende a ideia de que as relações de sinergias entre os atores públicos e privados constituem uma arma valiosa para o desenvolvimento. Para este autor, mesmo em espaços onde ainda não exista um capital social acumulado, mas cujas dotações não representam, a priori, constrangimentos, poderiam ser construídas relações de sinergia em prol do desenvolvimento. Neste caso, a sinergia torna-se uma possibilidade latente na maioria dos contextos, esperando vir à tona por meio de iniciativas institucionalmente empreendedoras.




    Por outro lado, pesquisas recentes sobre a espacialidade dos fenômenos econômicos e sociais revelam que, embora existam elementos comuns, resultantes da globalização, não há uniformidade, em termos de padrões locacionais, no conjunto das atividades econômicas. Esses padrões variam de acordo com as características da concorrência setorial, levando as empresas a buscar espaços portadores de fatores e atributos que favoreçam a competitividade de seus negócios. Assim, a globalização não é ‘homogeneizadora’. Pelo contrário, observa-se uma intensificação das estratégias de especialização, ampliando as diferenças e competitividades regionais (STORPER, 1994 e 1997; ARAÚJO, 2000; DINIZ, 2001).




    Já as análises sobre as características recentes do desenvolvimento no Brasil salientam, também, os efeitos diferenciados da globalização no território nacional. Conforme os estudos, a integração brasileira aos padrões competitivos da era global tem levado à emergência de subáreas produtivas e competitivas em todo o território nacional, ocasionando um incremento na heterogeneidade espacial no país. Neste sentido, as diversas abordagens, ao tempo em que buscam matizar os processos de concentração regional, salientam a importância do olhar para a escala microrregional ou local (PACHECO, 1999; ARAÚJO, 2000 e 2005).




    O surgimento desse novo contexto aponta para a necessidade de pesquisas que permitam captar e ilustrar a atual dinâmica espacial do país, assim como analisar e apreender os recentes processos de integração e desenvolvimento de subespaços regionais.




    À luz desses marcos históricos e analíticos, o presente livro examina o caso concreto da região do Extremo Sul da Bahia que, a partir dos anos 1980, emerge enquanto lócus de expansão do complexo florestal liderado por grandes empresas do setor de papel e celulose. A implantação e o desenvolvimento das novas atividades florestais e agroindustriais, ao tempo em que proporcionam a inserção competitiva da região nos circuitos dinâmicos da economia nacional e internacional, provocam transformações significativas na estrutura econômica e social local, particularmente no espaço rural.




    A investigação procurou responder às seguintes questões: a) Quais elementos e fatores explicam e condicionam o processo de integração competitiva da região?; b) Que desdobramentos, decorrentes da implantação e do desenvolvimento de atividades ligadas ao complexo florestal, podem ser identificados na estrutura socioeconômica, institucional e na dinâmica do desenvolvimento regional?




    Para responder às questões colocadas, o livro encontra-se estruturado em cinco capítulos, além desta introdução e das conclusões. O primeiro capítulo apresenta uma revisão dos marcos teóricos sobre desenvolvimento, focalizando as dimensões regionais, os aspectos relativos à competitividade e à institucionalidade dos processos econômicos, além do debate em torno do fenômeno da globalização e o seu rebatimento espacial. O segundo capítulo situa a economia baiana no contexto e nas análises do processo recente de desenvolvimento regional do país. São apresentadas informações e análises sobre o padrão recente da expansão produtiva no país, destacando a emergência de subespaços modernos e competitivos, capitaneados pelo agronegócio e pelo setor agroindustrial, a exemplo do complexo florestal-celulósico na região do Extremo Sul da Bahia.




    Seguindo o percurso investigativo, o Capítulo 3 descreve a evolução e a expansão da atividade florestal integrada à indústria de papel de celulose no Brasil, situando o espaço baiano neste contexto. Revela os fatores econômicos e institucionais que induziram e condicionaram a inserção da Bahia — e, em particular, da região Extremo Sul baiana — no processo de expansão territorial do setor de papel e celulose.




    Os Capítulos 4 e 5 são dedicados à região do Extremo Sul da Bahia. O Capítulo 4 analisa o processo de ocupação da região, apontando as principais fases da dinâmica de seu desenvolvimento. Já o Capítulo 5, sistematiza os elementos empíricos — a partir das informações documentais, estatísticas e das entrevistas realizadas — que ilustram e revelam as transformações socioeconômicas e institucionais associadas à implantação e ao avanço do complexo florestal-celulósico na região, destacando as visões da sociedade local sobre a dinâmica do desenvolvimento regional.




    Este livro constitui uma versão adaptada da tese de Doutorado apresentada, em 2008, ao Programa de Pós-Graduação de Ciências Sociais em Agricultura, Desenvolvimento e Sociedade da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro.


  




  

    CAPÍTULO 1 - TEORIAS DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E AS DIMENSÕES REGIONAL E INSTITUCIONAL




    1.1 O PONTO DE PARTIDA: CONVERGÊNCIA VERSUS DESEQUILIBRO E POLARIZAÇÃO




    A ideia mais marcante de desenvolvimento assenta-se na visão de modernidade, expressa no contexto histórico do surgimento e da expansão do capitalismo, que produziria, de um lado, a riqueza das nações e, de outro, a homogeneização civilizatória no mundo.




    De fato, foi no bojo do processo de industrialização capitalista ocidental, particularmente o europeu, que brotaram as ideias da economia política do século XIX sobre o movimento de acumulação e distribuição de riqueza e a visão de expansão imanente do processo civilizatório do capitalismo sobre o mundo. Sem entrar nos meandros das contribuições da economia política e das diferenças analíticas e ideológicas entre o liberalismo clássico de Adam Smith e de Ricardo e a crítica marxista, a modernidade capitalista — caminho inelutável da humanidade e símbolo de progresso e desenvolvimento — fazia-se presente nas diversas visões e enfoques do desenvolvimento. O progresso das forças produtivas do capitalismo industrial promoveria a longo prazo e por si a inevitável universalização da riqueza (COWEN e SHENTON, 1996; FIORI, 1999).




    No campo da economia neoclássica, o predomínio do enfoque microeconômico dos indivíduos e das firmas e dos mecanismos de mercado na alocação de recursos relega o estudo do desenvolvimento a uma perspectiva de crescimento equilibrado.




    A revolução keynesiana abre um novo campo na análise econômica, exercendo uma grande influência nas ideias dos economistas sobre a problemática do desenvolvimento. Surgem, nesse contexto, as teorias do crescimento econômico de extração modelista, baseadas em funções de produção que pressupõem taxas de crescimento econômico, determinadas pelas condições técnicas e taxas de poupança da população1. Mas é também no rastro da economia keynesiana que brota um conjunto de formulações que viriam a compor a subdisciplina da economia do desenvolvimento.




    Em que pese as enormes diferenças destas correntes — particularmente no que se refere à visão a-histórica da teoria neoclássica e modelista da economia de crescimento em contraposição com a natureza histórica da economia política clássica e marxista —, a perspectiva de desenvolvimento etapista e linear, atrelada a processos de acumulação material e centrada nos países avançados encontra-se presente em todas elas.




    Frente a essa visão evolucionista e universalista do desenvolvimento, destacam-se e diferenciam-se as contribuições de Hirschman e da CEPAL.




    De acordo com Hirschman, em contraposição à visão ortodoxa e em grande parte marxista, as concepções da economia do desenvolvimento teriam como princípio a rejeição ao monoeconomicismo.




    Rejeitar o monoeconomicismo significa afirmar que os países subdesenvolvidos tomados em conjunto, apresentam um certo número de características comuns, que os distinguem de modo bastante determinado dos países avançados, e que, portanto, não se poderia enfrentar o estudo das economias subdesenvolvidas sem modificar, profundamente, sob um certo número de aspectos importantes, os dados da análise econômica tradicional, centrada nos países industriais. (HIRSCHMAN, 1986, p. 52).




    Esta abordagem traz em seu bojo dois aspectos importantes. O primeiro refere-se à centralidade sobre a natureza e as causas do atraso econômico. O segundo coloca as virtudes e as potencialidades da industrialização como caminho preferencial de superação do subdesenvolvimento, associadas à execução de políticas estratégicas direcionadas ao desenvolvimento. Mas, de acordo com Hirschman (1986; 1996), diferentemente dos planos de desenvolvimento baseados em técnicas de programação, em modelos probabilísticos e nos processos de alocação de recursos escassos, a ação desenvolvimentista deveria captar e potencializar seus recursos e capacidades ocultas. Importa mais a ação do que os pré- requisitos da ação. Em contraposição ao ideal de crescimento equilibrado, valoriza-se a ideia de crescimento não equilibrado, de resolução de problemas sequenciais pelos atores e não de etapas lógicas e simultâneas. Como corolário desta perspectiva, Hirschman introduz a ideia dos efeitos em cadeia — efeitos para trás (backward linkages), efeitos para frente (forward linkages) — na dinâmica de industrialização e de desenvolvimento.




    Na América Latina, o pensamento cepalino, em sua crítica à teoria do comércio internacional das vantagens comparativas, avança na construção da teoria de subdesenvolvimento, superando a doutrina rostowiana de etapas de crescimento, que ignorava as diferenças qualitativas entre estruturas dos países desenvolvidos e subdesenvolvidos. A CEPAL caracterizou-se por uma postura teórica não conformista — embora recebesse críticas tanto de teóricos da direita quanto da esquerda —, tendo como seu principal idealizador o economista Raul Prebisch.




    O modelo cepalino traz a percepção do sistema mundial de poder econômico hierárquico e assimétrico expresso pela difusão desigual do progresso técnico como elemento central na explicação do atraso econômico. Ao mesmo tempo, concebe a possibilidade teórica do processo de industrialização e de suas transformações econômicas como capazes de gerar um desenvolvimento auto-sustentado nos países periféricos (RODRIGUES, 1981).




    A industrialização é considerada como a mola principal do desenvolvimento econômico e da resolução dos grandes problemas da sociedade latino-americana: pobreza, concentração de renda e desigualdades regionais. Por outro lado, ao Estado cumpriria a tarefa do planejamento, formulando e executando uma política nacional de desenvolvimento, estimulando o processo de formação de capital e orientando os investimentos.




    CEPAL acreditava, portanto, que, para a diminuição das disparidades entre os países centrais e os periféricos, o caminho a ser seguido era o da industrialização (tomada como sinônimo de progresso) destes últimos nos moldes dos primeiros. Desenvolvimento, industrialização e planejamento são os três aspectos de destaque no pensamento econômico latino-americano e também inseparáveis, conforme observa Figueiredo (1990): a industrialização como paradigma de desenvolvimento econômico e o planejamento econômico como instrumento racional de ação do Estado.




    Observa-se que, tanto na visão cepalina como na de Hirschman, a industrialização se constituí na única via possível para o desenvolvimento das regiões mais pobres. À indústria associa-se a imagem de modernização. O desenvolvimento torna-se sinônimo de industrialização que, por sua vez, seria o instrumento principal de modernização das sociedades, porque portadora de avanços materiais e indutora de transformações socioeconômicas (MALUF, 2000).




    Considerando as teorias de desenvolvimento econômico antes assinaladas, a perspectiva regional do desenvolvimento pode ser caracterizada em duas grandes linhas de abordagem. A primeira, vinculada às correntes da economia clássica e neoclássica, centraliza seus argumentos a partir dos processos de convergência econômica regional. Já a segunda tende a enfatizar o caráter desequilibrado e polarizado do desenvolvimento.




    Na economia clássica e, posteriormente, no approach neoclássico, o desenvolvimento das nações baseou-se na noção de vantagens comparativas estáticas. De acordo com essa vertente, a melhor alocação de recursos e, consequentemente, o desenvolvimento econômico seriam obtidos pela especialização na produção dos bens cuja dotação de fatores fosse mais adequada. Ricardo (1951; 1982) argumentava que o desenvolvimento econômico e os benefícios do comércio internacional seriam alcançados mediante a exploração de vantagens comparativas entre as nações. A cada país caberia especializar-se na produção e na exportação de bens em que se mostrasse mais eficiente. Caberia, também, suprir suas demais necessidades com a importação de bens fabricados por outros parceiros comerciais.




    Tomando como base o pressuposto clássico de vantagens comparativas estáticas e desvinculadas de suas determinações históricas, sociais e setoriais, a teoria neoclássica postulava que as vantagens comparativas decorreriam, sobretudo, de diferenças na dotação de fatores produtivos — terra, trabalho e capital — e que o mercado (comércio internacional) promoveria a equalização e a convergência de rendas entre países e regiões.




    A interpretação neoclássica do crescimento econômico considera que o volume de produção decorre da função de produção, por sua vez, composta pela alocação de fatores produtivos — capital, trabalho e terra. Para obter uma variação no volume de produção é suficiente que haja uma soma de pequenas variações nos fatores, denominadas produtividades marginais dos fatores. Além disso, tais funções de produção estavam condicionadas aos rendimentos decrescentes, à homogeneidade, à linearidade e, principalmente, à exogeneidade do progresso tecnológico, assim como a sua disponibilidade universal. Adicionalmente, dada a ausência de barreiras importantes para a operação das forças de mercado, o espaço econômico nacional seria caracterizado por fortes pressões que conduziriam à convergência de renda ao longo do tempo. As disparidades regionais seriam improváveis de persistir, na medida em que tais desigualdades seriam autocorrigidas pelos movimentos nos preços, salários, capital e trabalho, o que levaria a uma tendência em direção à convergência de renda regional.




    As críticas aos pressupostos da teoria neoclássica — pleno emprego, perfeita mobilidade de fatores, existência natural de recursos (portanto impossibilidade de sua criação), exogeneidade do progresso tecnológico — aliada à insuficiência das evidências empíricas da convergência de renda entre países e regiões —, desnudaram os limites interpretativos do enfoque neoclássico.




    Em oposição às abordagens linear e equilibrada do crescimento econômico, emerge um conjunto de teorias que concebem o desenvolvimento como um processo dinâmico e desequilibrado. Destacam-se, neste campo, as concepções de Hirschman (1981; 1965) e Myrdal (1968) que procuram explicar como se inicia o processo espacial do desenvolvimento, as razões porque emergem em alguns lugares, e não em outros, e os mecanismos por meio dos quais o processo se transmite no meio geográfico.




    O argumento implícito, tanto na visão de Hirschman como na de Myrdal, é o de que a concentração inicial da atividade econômica, em determinada região de um país — condicionada por vantagens geográficas, tais como a presença de jazidas, a disponibilidade de energia, os solos adequados para certas lavouras especializadas, a posição estratégica na rede de transportes, entre outras — determina o surgimento de pontos de crescimento, nos quais as indústrias passam a se beneficiar de economias externas e de um ambiente favorável à incorporação, via acumulação de capital, de inovações tecnológicas. Uma vez conquistada uma posição de preeminência, os agentes econômicos tendem a superestimar, sistematicamente, a importância das vantagens de concentração e integração, deixando de lado oportunidades de inversão iguais ou melhores oferecidas por outras regiões. Apesar dessa inércia, expressa pelas exageradas preferências dos agentes econômicos em matéria de localização do espaço geográfico, o desenvolvimento que se verifica nos centros dinâmicos põe em marcha forças que podem induzir (spreads effects – Myrdal; tricking down effects – Hirschman), em determinadas condições, o crescimento das regiões periféricas. Essa possibilidade depende, em grande medida, da complementaridade entre as indústrias do centro e os recursos e atividades da periferia.




    Myrdal (1968) sugere que as forças impulsoras (spreads effects) são incapazes de, espontaneamente, anular os efeitos negativos das forças retardadoras (back wash effects) que, num processo de causação cumulativa, tendem a beneficiar as regiões ricas pela crescente apropriação de recursos das demais regiões. Como resultado deste processo, haveria um desequilíbrio prolongado entre as regiões de um país, o qual só pode ser rompido por meio de uma política que, desde o início do processo, busque fortalecer os mecanismos geradores dos efeitos de difusão.




    A principal idéia, que desejo vincular, é que o jogo das forças de mercado tende, em geral, a aumentar e não a diminuir as desigualdades regionais. Se as forças do mercado não fossem controladas por uma política intervencionista, a produção industrial, o comércio, os bancos, os seguros, a navegação, e de fato, quase todas as atividades econômicas que, na economia em desenvolvimento, tendem a proporcionar remuneração bem maior que a média, e, além disso, outras atividades como a ciência, a arte, a literatura, a educação, e a cultura superior se concentrariam em determinadas localidades e regiões, deixando o resto do país de certo modo estagnado (MYRDAL, 1968, p. 51-2).




    Já Hirschman (1981) sustenta um ponto de vista mais otimista, afirmando que, a longo prazo, a difusão espontânea do desenvolvimento é assegurada pelas deseconomias externas — geradas por uma concentração que ultrapassa o nível crítico, como alternativa eficiente para a continuidade do crescimento — conjugadas às possibilidades de complementação entre estruturas produtivas das regiões dinâmicas e periféricas. Além disso, os efeitos de difusão (tricking down effects) — cuja intensidade e natureza dependem do grau de complementaridade inter-regionais —, põem em ação forças contrárias à concentração que a anula parcialmente e que, em alguns casos, conseguem superá-la, neutralizando-a completamente.




    As teorias de Hirschman e Myrdal parecem concordar em dois pontos básicos. Em primeiro lugar, que o desenvolvimento e sua incidência no espaço geográfico são concentrados e, em segundo lugar, que um maior ritmo de crescimento tende a acentuar a eficiência dos efeitos impulsores. Todavia, Hirschman, tomando como base a ideia de que o desenvolvimento é, essencialmente, desequilibrado e se propaga por meio de cadeias de desequilíbrio, argumenta que uma economia, para alcançar níveis de vida elevados, necessita primeiro desenvolver um ou mais centros regionais de força dinâmica (polarization). Para o autor, os efeitos de difusão (tricking down effects) tendem a se fortalecer quando alcançada uma massa crítica de concentração nos pontos onde o processo foi iniciado. Por outro lado, o próprio desequilíbrio inter-regional do crescimento, muitas vezes responsável pelo uso inadequado, do ponto de vista espacial dos recursos produtivos de um país, gera forças espontâneas, de caráter não só econômico, que induzem ao desenvolvimento das regiões periféricas, compensando os desperdícios iniciais2.




    Myrdal, por seu turno, sustenta um ponto de vista oposto. Apoiado na hipótese de que a concentração tende a se perpetuar num processo de causação circular cumulativo, preconiza a necessidade de difundir, desde o início, e numa ação intencional, os efeitos do desenvolvimento pelas diversas regiões que conformam um país, acrescentando que esta estratégia constitui, por si mesmo, fator importante na aceleração do processo.




    Constata-se, desse modo, que, apesar de estarem em desacordo quanto à escolha da estratégia de desenvolvimento, ambas as teorias se ajustam no que diz respeito à identificação das razões básicas pelas quais o desenvolvimento tende a ocorrer em limitado número de regiões urbano-industriais, nelas se concentrando.




    Na mesma linha de crescimento desequilibrado, Perroux (1978) concebe o desenvolvimento como um processo polarizado no espaço econômico. Um conceito abstrato que pode ser definido como um campo de forças formado por pólos, onde emanam forças centrífugas e para onde convergem forças centrípetas. Cada polo possui um núcleo de atração e repulsão, penetrando seu próprio campo nos outros pólos.




    Assim, conforme Perroux (1978, p. 100) “o crescimento não surge em toda parte ao mesmo tempo; manifesta-se em intensidades variáveis, em pontos ou pólos de crescimento; propaga-se segundo vias diferentes e com efeitos variáveis no conjunto da economia”.




    Combinada à visão de desenvolvimento, como um processo polarizado no espaço econômico, a teoria de polo de crescimento associa o desenvolvimento ao processo de industrialização, sendo que este não é equilibrado intersetorialmente, existindo certas indústrias ou grupo de indústrias com notória capacidade de inovar e de gerar impulsos econômicos no meio que as rodeia; em suma, elas apresentam forte dinamicidade ao longo do processo de crescimento. Assim, conforme a teoria perrouxiana, o poder de propulsão das unidades motrizes condiciona o crescimento de outras indústrias, tecnicamente a elas ligadas, e induz, por meio dos fluxos rendas, a expansão do setor terciário. Por outro lado, no campo espacial a geração de economias externas, originadas pelo poder de propulsão das unidades motrizes, produz a progressiva nucleação das atividades econômicas em uma zona determinada. O efeito conjugado desses tipos de polarização — técnica, de rendas e geográfica — conforma um polo de desenvolvimento.




    Nas palavras de Perroux (1978, p. 108):




    Num pólo industrial complexo, geograficamente concentrado e em crescimento, registram-se efeitos de intensificação das atividades econômicas devido à proximidade aos contatos humanos. A concentração industrial urbana cria tipos de consumidores de consumo diversificado e progressivo, em comparação com os dos meios agrícolas rurais. Surgem e encadeiam-se necessidades coletivas (alojamento, transportes, serviços públicos). Ao lucro dos negócios vêm sobrepor-se rendas de localização. Na ordem da produção há tipos de produtos que se formam, interinfluenciam, criam as suas tradições e eventualmente participam num espírito coletivo: empresários, trabalhadores qualificados, quadros industriais.




    Essa conjunção entre encadeamentos setoriais e a polarização industrial no espaço econômico levou, conforme assinala Storper (1994), à suposição incorreta de que o espaço econômico se relacione, diretamente, com o espaço geográfico. As fracassadas histórias de políticas de desenvolvimento regional, sobretudo em países do terceiro mundo, atestam esse uso incorreto dos ensinamentos de Perroux.




    Ainda segundo Storper (1994), só algumas das ligações identificadas por Perroux são sensíveis a distâncias geográficas — notadamente as caracterizadas por relações não padronizadas, instáveis ou qualitativamente complexas entre as diferentes partes da cadeia — e definem espaços econômicos que correspondem a espaços territoriais.




    Da mesma forma Aydalot, citado por Hansen (1978), aponta que, a priori, o conceito de polarização é o processo de crescimento pelo qual a expansão de uma atividade produtiva denominada propulsiva põe em movimento o de outras atividades por meio de economias externas. Assim, embora uma indústria propulsiva deva, certamente, ter uma localização no espaço geográfico, o processo de polarização não está sujeito à localização não ambígua. Dizer que uma determinada área constitui um polo de crescimento por causa das forças aglomeradoras de suas indústrias propulsoras não explica a razão por que essas indústrias estão localizadas em determinada área; o polo espacial também desempenha um papel causal na localização de indústrias propulsivas.




    Neste sentido, a tendência de reduzir a teoria de polos de desenvolvimento aos esquemas inter-regionais de insumo-produto, lineares e estáticos, retira-lhe a sua característica principal, ou seja, a de ser uma formulação dinâmica, que procura explicar o crescimento desequilibrado em todos os seus aspectos: temporal, funcional e geográfico. As relações de input-output não são capazes, por si sós, de explicar o processo de desenvolvimento econômico, embora possam ser auxiliares na compreensão das suas manifestações.




    Se os efeitos estimulantes no crescimento regional, resultantes da localização de indústrias propulsivas, têm sido, frequentemente, superestimado, o mesmo aconteceu com a importância atribuída à grandeza da indústria. Muitas interpretações entusiásticas sobre a teoria de polo de desenvolvimento, baseiam-se na ideia de que o processo de crescimento tem sua origem e estímulo contínuo nos grandes empreendimentos industriais. De acordo com essa visão, para gerar crescimento bastava tão somente criar uma grande empresa ou várias grandes empresas, de preferência indústria de crescimento rápido. Bauchet, citado por Hansen (1978), por exemplo, sugere que o crescimento de uma região subdesenvolvida depende de ações de grandes unidades econômicas. Sua massa, sozinha, é capaz de impulsionar a região no caminho do crescimento econômico. Similarmente, Davin (apud, Hansen, 1978) argumenta que a multiplicidade de pequenas empresas de pouca dimensão, trabalhando de maneira dispersa, sem que se conte com algumas grandes empresas, não é capaz de pôr em movimento uma economia regional verdadeiramente dinâmica.




    Entretanto, vários estudos empíricos demonstram que a prosperidade de inúmeras regiões não foi iniciada e mantida por uma grande indústria propulsora, mas antes, por unidades agrícolas, relativamente, pequenas e disseminadas. A recente literatura sobre distritos industriais e modelos de especialização flexível, abordada adiante, também contraria aquele tipo de visão.




    Apesar das limitações apresentadas, a teoria de polo de desenvolvimento representa um esforço analítico para a compreensão do processo por meio do qual o crescimento é iniciado e sustentado. Os conceitos principais da teoria — polos de desenvolvimento, empresas, indústrias propulsivas — estão, corretamente, postulados na suposição de que o crescimento econômico seja, basicamente, desequilibrado. Além disso, mesmo que a ênfase na indústria pesada e na grande empresa tenha sido exagerada, é indubitável que esses fatores são relevantes para situações que implicam estímulo ao crescimento.




    Considerando o caminho traçado pelas teorias acima analisadas, pode-se concluir que a perspectiva de desenvolvimento regional evolui de modelos estáticos, agregados e baseados em teorias do equilíbrio — e, portanto incapazes de captar a natureza eminentemente dinâmica do desenvolvimento — para uma percepção do desenvolvimento enquanto processo complexo, de efeitos assimétricos, não lineares e desequilibrados no tempo e no espaço geográfico.




    Por sua vez, reconhecia-se que os fenômenos econômicos possuíam a sua espacialidade. Consequentemente, a organização espacial/territorial de uma fração de uma dada formação social resulta de processos históricos que emanam tanto de categorias econômicas e sociais como físico-geográficas (LOIOLA, 1998; GALVÃO e VASCONCELOS, 1995; CANO, 1985).




    Observa-se, assim, a evolução em direção a uma perspectiva mais matizada e multifacetada dos fenômenos, embora as questões relativas às peculiaridades da inovação local/regional e da competitividade empresarial e setorial, assim como aos aspectos institucionais e às interdependências não comercias no desenvolvimento ainda continuassem inexploradas.




    1.2 OS NOVOS APORTES TEÓRICOS DO DESENVOLVIMENTO: EM BUSCA DA DIMENSÃO INSTITUCIONAL E TERRITORIAL DO DESENVOLVIMENTO




    1.2.1 O enfoque neoschumpteriano e o modelo de competitividade sistêmica




    Nas últimas décadas, as questões relativas à competitividade e ao papel das empresas e de suas estratégias concorrenciais vêm ocupando um espaço relevante na análise do desempenho econômico das regiões e dos países. Assim, tradicionalmente vinculado ao campo da teoria da firma, o conceito de competitividade passa a integrar-se, também, à construção teórica sobre o desenvolvimento de regiões. Na verdade, as teorias e políticas de desenvolvimento regional apontam para a necessidade de uma síntese entre organização setorial e organização territorial (POSSAS, 1996; AMARAL FILHO, 1995).




    As abordagens recentes, associadas às correntes neoschumpteriana (também denominada de economia evolucionária) e ao modelo de competitividade sistêmica trazem importantes contribuições neste campo, ao incorporar, nas suas análises, a interação dinâmica entre os ambientes microeconômico (abrangendo os processos internos às empresas e indústrias/setor) e macroeconômico (composto pelo ambiente institucional, o Estado e a economia, como um todo).




    Em conformidade com as ideias de Schumpeter, o enfoque neoschumpeteriano, enfatiza a mudança técnica no processo de desenvolvimento econômico. Para Schumpeter (1911; 1982), a concorrência centrada na inovação é responsável pela recriação constante da diferenciação entre os capitais, levando a um processo de destruição criadora, gerador de desequilíbrios e indutor do crescimento e desenvolvimento econômico.




    O aspecto essencial do capitalismo é que, ao tratar do capitalismo, estamos tratando de um processo evolutivo (...) [cujo] impulso fundamental decorre dos novos bens de consumo, novos métodos de produção ou transporte, dos novos mercados, das novas formas de organização industrial que a empresa capitalista cria (...) normalmente se vê o problema de como o capitalismo administra as estruturas existentes, enquanto é relevante saber como ele as cria e destrói (...) [por meio] do processo de mutação industrial (...) que incessantemente revoluciona a estrutura econômica a partir de dentro, incessantemente destruindo a velha, incessantemente criando a nova (SCHUMPETER, 1984, p. 112-4).




    Assim, em contraponto ao equilíbrio neoclássico e inspirada nas contribuições de Schumpeter, a visão neoschumpeteriana centra seu argumento a partir do postulado segundo o qual o “capitalismo é um sistema econômico caracterizado, acima de tudo, por uma agitação evolucionária associada a inovações técnicas e organizacionais” (FREEMAN, 1994, p. 466). Em outros termos, “o desenvolvimento econômico não se restringe ao simples crescimento quantitativo da produção, do emprego e de recursos, mas fundamentalmente das mudanças qualitativas em termos tecnológicos, organizacionais e institucionais” (GADELHA, 1995, p. 260).




    Por outro lado, tendo em vista que o progresso técnico emerge da empresa, a abordagem neoschumpteriana internaliza o comportamento empresarial nos processos de desenvolvimento. Como coloca Castro (1996, p. 10), “afinal são elas [as empresas] que, medíocre ou, talvez, agressiva e criativamente, dão corpo a grande parte das mudanças que efetivam o desenvolvimento econômico”.




    As contribuições da economia evolucionária são bastante variadas e amplas. Pontua- se, aqui, alguns de seus argumentos considerados importantes no sentido de abarcar a multicausalidade dos fenômenos que envolvem os processos de desenvolvimento e seu rebatimento espacial.




    Segundo a abordagem neoschumpeteriana, a concorrência capitalista é, fundamentalmente, um processo de geração de vantagens de uns agentes sobre os demais. Os agentes procuram criar assimetrias que lhes confiram a obtenção de vantagens sobre os seus concorrentes em termos de custos e/ou qualidade como forma de obter sobrelucro — motor da dinâmica capitalista. Neste marco concorrencial, o progresso técnico constitui o elemento central na geração das vantagens competitivas. O processo inovacional encontra-se relacionado, por sua vez, à trajetória interna das empresas e ao ambiente sistêmico — formado por conjunto variado de instituições econômicas e sociais — em que as firmas operam (NELSON & WINTER, 1982; POSSAS, 1989; HASENCLEVER, 1991).




    Conforme Nelson e Winter (1982), apesar das decisões empresariais se desenvolverem em um ambiente de incerteza, seu caráter relativamente ordenado no tempo e no espaço possui condicionantes econômicos definidos por determinados padrões comportamentais. No caso do progresso tecnológico, esses padrões se traduzem em rotinas que se caracterizam por dois mecanismos centrais: busca por inovações e seleção pelo ambiente. A busca de inovações é influenciada tanto pelo regime tecnológico — referencial que norteia o avanço tecnológico —, como pela cumulatividade — acúmulos e competências já alcançados pela empresa. O mercado opera como ambiente seletivo, sancionando a inovação e selecionando as trajetórias que se tornarão hegemônicas.




    Como ressaltam Romeiro e Salles (1997, p. 96)




    [...] na construção das rotinas de busca, leva-se sempre em consideração dois aspectos: aquilo que se tem como competência e que pode ser explorado como vantagem competitiva, e aquilo que o ambiente seletivo indica como relevante. Um determinado tipo de inovação pode ser buscado, ora explorando as oportunidades oferecidas pelas competências existentes, ora observando as mudanças nos ambientes seletivos. Na realidade, esses dois elementos estão sempre presentes: por inédita que seja uma determinada inovação para uma firma (empreendida em razão de alterações no ambiente seletivo) , a competência acumulada é sempre levada em conta. Da mesma forma, por mais que uma inovação se desdobre a partir da competência existente, ela sempre estará referida às condições reinantes no ambiente seletivo.




    Um outro conjunto de autores, a exemplo de Dosi & Malerba (1996); Teece e outros (1992); e Penrose (1962) analisa o comportamento das firmas e sua relação com o ambiente competitivo, destacando, não só a exploração das competências existentes, mas também as possibilidades de criação e diversificação de novas dotações como elementos que podem determinar vantagens competitivas. Neste enfoque, a aprendizagem é um elemento chave para a sobrevivência e o crescimento das firmas.




    Ainda segundo a abordagem neoschumpteriana, ao lado das trajetórias internas, o processo inovador e o aprendizado envolvem as inter-relações extramercado entre as empresas e destas com outros tipos de instituições, consubstanciadas em troca de informações e processos de cooperação. Consoante com Castro (1996, p. 14) “isto sugere que, além de não ser um monolito (dotado de um chip capaz de otimizar sob restrição), as empresas são — ou vêm tendendo a se tornar — animais gregários”.




    Por outro lado, de acordo com Saviotti e Metcalf, citado por Loiola (1998), embora alimentem-se de diferentes fontes e envolvam a participação de múltiplos atores, os processos de inovação e aprendizagem são locais, tácitos e específicos às firmas e regiões nas quais estão localizadas. Adicionalmente, conforme Dosi, Teece e Winter (1992), o aprendizado envolve qualificações coletivas mais que individuais, além de requerer códigos comuns de comunicação e procedimentos coordenados e, neste sentido, seria, essencialmente, local.




    Em síntese, seguindo a lógica neoschumpeteriana, identifica-se a existência de relações interativas entre a conduta empresarial, o ambiente econômico-social, as inovações e o desenvolvimento econômico.




    De fato, os estudos empíricos evidenciaram, nos países avançados, uma forte correlação entre elevadas taxas de investimentos físico, humano e tecnológico e desenvolvimento econômico. Além disso, as pesquisas indicaram que, nos países com alto nível de vida da população, a maioria das empresas e indústrias era competitiva. Nestes termos, a competitividade parece constituir um ingrediente fundamental para o desenvolvimento.




    A competitividade envolve duas dimensões: a microeconômica e a macroeconômica ou sistêmica. Os fatores determinantes da competitividade em nível microeconômico vinculam-se às características da firma e de seu padrão concorrencial, definido este último no plano da indústria. Já a dimensão macroeconômica ou sistêmica tem como fatores chaves o ambiente institucional e o conjunto do sistema sócio-produtivo-inovacional dos países. (COUTINHO e FERRAZ, 1994; FERRAZ, KUPFER e HAGUENAUER, 1997).




    Consoante com Possas (1996), o ambiente econômico, em um sentido mais amplo — externalidades físicas, sociais, técnico-científicas, condições institucionais, cultura empresarial, aparato regulatório —, constitui condição fundamental e decisiva para que as empresas desenvolvam seu potencial competitivo — diferenciado e assimétrico. Assim, a promoção da competitividade em sua dimensão sistêmica — sem prejuízos dos fatores internos à empresa e dos setoriais (estruturas de mercado e padrão de concorrência) —, passa pela conformação de um ambiente (econômico, social e institucional) indutor de pressão competitiva sobre as empresas e de políticas que estimulem a eficiência produtiva e inovadora.




    Neste sentido, o reconhecimento dos fatores sistêmicos da competitividade amplia o escopo da competitividade, ultrapassando o lócus da empresa, da indústria, do setor (foco natural da competitividade), para plasmar-se nas condições do ambiente competitivo, do sistema econômico-institucional e das infra-estruturas que geram externalidades para as empresas (POSSAS, 1996; COUTINHO e FERRAZ, 1994; FERRAZ, KUPFER e HAGUENAUER, 1997).




    Parece adequada a noção de competitividade sistêmica como modo de expressar que o desempenho empresarial depende e é também resultado de fatores fora do âmbito das empresas e da estrutura industrial da qual fazem parte, como a coordenação macroeconômica, as infra-estruturas, o sistema político institucional e as características sócio-econômicas dos mercados nacionais. Todos esses são específicos a cada contexto e devem ser explicitamente considerados nas ações públicas e privadas de indução de competitividade (COUTINHO e FERRAZ, 1994, p. 17).




    Partindo da perspectiva de competitividade sistêmica, Porter (1990; 1993) identificou um losango (diamond) formado por quatro pontos determinantes da vantagem competitiva das nações (estratégia de firma, condição e fatores, condições de demanda e indústrias de base) e indutores, por sua vez, do agrupamento das indústrias competitivas da nação. Além disso, assinala o autor que




    [...] often competitors in many internationally successful industries, and often entire clusters of industries, are often located in a single town or region within a nation... The city or region becomes a unique environment for competing in the industry... Geographic concentration of firms in internationally successful industries occurs because the influence of industrial determinants in the diamond and their mutual reinforcement are heightened by closed geographical proximity within a nation (PORTER, 1990, p. 148-58).




    Neste sentido, com base no enfoque neoschumpeteriano, constatou-se correlação entre o progresso técnico e o desenvolvimento econômico. Argumentou-se, também, que as empresas são as principais responsáveis pelo processo de geração e difusão de inovações, constituindo-se, portanto, em atores estratégicos para o desenvolvimento econômico de países, regiões e cidades.




    Já a análise dos fatores sistêmicos de competitividade revelou a importância do contexto espacial para o desempenho econômico, em particular, no mundo globalizado. O ambiente é tanto mais eficiente quanto mais favorece a eficiência produtiva e inovadora da empresa. Assim, o país, região ou local que melhor estiver munido de fatores estimuladores de inovação e competitividade empresarial poderá aumentar, com maior facilidade, a produtividade do sistema produtivo, acelerar o crescimento, incrementar o produto e possibilitar melhor distribuição de renda (AMARAL FILHO, 1995).




    Desta forma, pode-se inferir que os enfoques neoschumpeterianos e da competitividade sistêmica embutem a visão de que o processo de desenvolvimento regional guarda uma relação estreita entre a organização industrial, a competitividade empresarial e o ambiente econômico e institucional. Ou seja, o desenvolvimento corresponderia a um processo de transformação, fortalecimento e qualificações das estruturas internas de uma região, tornando-a atrativa para as novas atividades econômicas e para o progresso tecnológico e organizacional. Além disso, as empresas e seus modelos de operação desempenham um papel central para atingir o desenvolvimento econômico de regiões (LOIOLA, 1998).




    Entretanto, o estabelecimento de um círculo virtuoso entre empresas competitivas e desenvolvimento autossustentado de regiões não parece ser automático, mormente em países ou regiões de desenvolvimento tardio. Por outro lado, a presença em determinados espaços/territórios de empresas competitivas e líderes em seus setores, — apesar de inserir, competitivamente, esses espaços nos circuitos econômicos — não significa que isso se traduza em desenvolvimento social das regiões. Essa questão remete a outras vertentes do pensamento socioeconômico, cuja ênfase se baseia não na competitividade ou em aspectos tecnológicos e econômicos, mas na dimensão institucional-territorial do desenvolvimento econômico. O próximo item abordará esta temática.




    1.2.2 As contribuições ‘italianas’: o modelo de especialização flexível e o capital social dos territórios




    As evidências sobre o colapso do modelo de produção fordista (baseado na produção em massa, economias de escala, organizações verticalizadas e no aparato institucional de Welfare State) — manifestadas, de um lado, pelo declínio das taxas de crescimento nas regiões características desse modelo industrial e, de outro, pelo surgimento de novos paradigmas de industrialização e pela emergência de economias regionais de escasso desenvolvimento fordista — provocaram uma intensa transformação nas teorias e reflexões sobre os processos de desenvolvimento regional. Os novos enfoques direcionam suas análises com vistas a mostrar como a densidade e as formas institucionais não são uniformes dentro de um país, mas variam entre regiões e localidades, com consequência direta sobre a performance das diferentes áreas. Neste contexto, ganham relevância os estudos teóricos e empíricos que focalizam o ambiente social e institucional a partir de escalas geográficas menores. (MARTIN e SUNLEY, 1998).




    Destacam-se, entre essas novas visões, os estudos de industrialização e desenvolvimento local das regiões italianas, em especial da região chamada Terceira Itália3, realizados por Piore e Sabel (1984) e Putnam (1996).




    A abordagem de Piore e Sabel (1984) retoma e atualiza o conceito de distrito industrial, originalmente designado por Marshall4, enquanto proposta de desenvolvimento regional e local baseada no novo paradigma de acumulação flexível. O novo enfoque, cunhado como especialização-flexível, considera os arranjos locais de pequenas empresas como o formato mais favorável ao desenvolvimento industrial contemporâneo. Segundo os autores, sistemas de empresas — especializados e interconectados —, fundamentados em plantas de multipropósito e em tecnologias da informação e comunicação e em trabalhadores polivalentes (alguns com marcantes características artesanais), estariam melhor posicionados para atender, com mais eficiência, comparativamente às grandes empresas líderes do padrão fordista, ao novo regime pós-fordista, que se caracteriza por demandas de produtos especializados e diferenciados.




    Além dos estudos da experiência italiana, e estimulados por estes, produziram-se outras pesquisas semelhantes em outros países, destacando-se as regiões da Europa, como Baden-Wurttemberg, na Alemanha, Jutland, na Dinamarca, e algumas experiências de alta tecnologia nos Estados Unidos da América, como as do Vale do Silício e da Route 128 (CASSIOLATO et al., 1999).




    Destas experiências analisadas, conforme Schmitz, citado por Cassiolato et al. (1999), identificam-se como principais atributos dos distritos industriais contemporâneos: a) proximidade geográfica; b) especialização setorial; c) predominância de pequenas e médias empresas; d) estreita colaboração entre firmas; e) competição entre firmas baseada na inovação; f) identidade sociocultural e confiança; g) organizações de apoio ativas, para prestação de serviços comuns, atividades financeiras, etc.; e h) promoção de governos regionais e municipais.




    Apesar das críticas com relação à tendência, permanente e mesmo dominante, à generalização deste padrão para diferentes contextos, a noção de especialização flexível reforçou a importância das dimensões institucional e das articulações geográficas particulares nos processos de desenvolvimento regional.




    Outra contribuição originária da Itália vem da investigação realizada por Putnam (1996), que buscou interpretar a diferenciação dos processos de desenvolvimento nas regiões italianas, com base na dimensão institucional.




    Incorporando o argumento de Coleman (1990) de que a otimização do capital físico- econômico (insumos, infra-estrutura e financiamento) e do capital humano (educação e preparação técnica) é alcançada na medida em que o capital social (relações de confiança e reciprocidade) aumenta na sociedade, Putnam (1996) pesquisou — a partir do acompanhamento das reformas administrativas regionais na Itália — os efeitos contraditórios da ação coletiva sobre o bem estar econômico e social.




    De acordo com Putnam (1996, p. 177), a superação do dilema de ação coletiva e do oportunismo contraproducente5 depende do estoque de capital social, definindo-o como: “características da organização social, como confiança, normas e sistemas que contribuem para aumentar a eficiência da sociedade, facilitando as ações coordenadas”.




    Segundo o autor, as sociedades, frente ao dilema da ação coletiva, ao privilegiarem a estratégia de jamais cooperar, levam ao predomínio de uma solução hierárquica hobbeseniana - coerção, exploração e dependência. Entretanto, essa situação de coerção de um terceiro é, nitidamente, inferior a uma solução cooperativa, pois condena a sociedade ao atraso que tende a perpetuar-se. Então, a questão que se coloca é: como, em uma dada sociedade, emerge a cooperação? Para Putnam, a cooperação depende do estoque de capital social representado pela confiança, normas e sistemas de participação. Essas características sociais, construídas, historicamente, pela sociedade, definem o grau da comunidade cívica (o estoque de capital social) de uma sociedade. Assim, uma sociedade é mais cívica quando predominam instituições de natureza horizontal, expressas por uma densa rede de associações, pela ativa participação nos negócios comunitários, por modelos de política igualitários, pela confiança e observância da lei. Já as sociedades menos cívicas caracterizam-se por organizações de natureza verticalizada na participação política e social. Nestas circunstâncias, predomina a desconfiança mútua, e, portanto, uma estratégia não cooperativa.




    Assim, para Putnam, as características cívicas de sociedade, ou o seu estoque de capital social, são elementos fundamentais para a análise do desempenho econômico e institucional das sociedades.




    Ao investigar as diferenças de desenvolvimento entre o norte e sul da Itália, Putnam observou que, durante séculos, essas regiões adotaram métodos diferentes para enfrentar os dilemas de ação coletiva. No norte, os vínculos cívicos foram construídos de forma horizontalizada, corporificados em confrarias, guildas, sociedades de mútua assistência, cooperativas, sindicatos e até clubes de futebol e grêmios literários. Já no Sul, as relações políticas e sociais estruturaram-se verticalmente. A resultante deste contexto social foi que o norte apresentou níveis de desempenho econômico e institucional muito mais elevados do que o sul.




    Na visão do autor, o capital social constitui um ingrediente fundamental para a promoção do desenvolvimento. A riqueza e a tecnologia são recursos importantes para a melhoria do bem estar, mas, se esses recursos não estiverem embasados por redes de confiança, emanadas de regras de reciprocidade e dos sistemas de participação cívica, a promoção do desenvolvimento torna-se uma tarefa árdua. “Para a estabilidade política, para a boa governança e mesmo para o desenvolvimento econômico, o capital social pode ser mais importante até que do que o capital físico ou humano” (PUTNAM, 1996, p. 192).




    A teoria do capital social, ao incorporar o fenômeno da proximidade social, das relações de confiança e reciprocidade entre os atores sociais como ingredientes fundamentais para processos de desenvolvimento, amplia a visão de desenvolvimento associada aos enfoques neoschumpteriano e de competitividade sistêmica, que, ao centralizarem os processos de inovação e nas condições locais da competitividade econômica como atributos essenciais para o desenvolvimento regional, colocam em segundo plano os aspectos institucionais.




    Entretanto, algumas críticas podem ser feitas à teoria de capital social elaborada por Putnam, mormente no que se refere ao peso determinante e dificilmente mutável das especificidades culturais relativas ao processo de engajamento cívico e, portanto, das possibilidades de desenvolvimento. Desta forma, as regiões e nações caracterizadas, inicialmente, por uma fraca dotação de capital social, estariam quase que condenadas a permanecer com baixos índices de desenvolvimento.




    Neste sentido e visando ampliar o escopo analítico sobre os processos de desenvolvimento, particularmente dos países de capitalismo tardio, como o Brasil, analisa-se, a seguir, a contribuição aportada por Evans (1996 a; 1996b; 2004).




    1.2.3 A sinergia como arma valiosa do desenvolvimento




    Centrando seu estudo a partir da primazia das relações entre o Estado e a sociedade — vista como componente essencial da dinâmica econômica e social do desenvolvimento —, Evans (1996a; 1996b; 2004) defende a ideia de que as relações de sinergia entre os atores públicos e privados constituem uma ferramenta valiosa para o desenvolvimento. De acordo com o autor, as formas de sinergia envolvem dois tipos de relações entre o Estado e a sociedade, as quais aparecem, normalmente, combinadas. A primeira se caracteriza pela complementaridade (complementary) e a segunda se efetiva via enraizamento (embeddedness).




    A complementaridade constitui uma forma de relação entre Estado e sociedade, na qual a provisão de bens públicos pode, de um lado, estimular e/ou melhorar as possibilidades de ação cívica, e de outro, complementar insumos (inputs) na produção de bens, ofertados, mais eficientemente, por atores privados. A complementaridade também se manifesta quando o Estado cria um ambiente regulador que fortalece as iniciativas privadas. Em todos esses casos, há uma clara divisão de trabalho baseada nas propriedades diferenciadas entre os atores públicos e privados. Já a sinergia originada do embeddedness caracteriza-se pelo estabelecimento de laços entre os cidadãos e os funcionários públicos, atravessando as fronteiras entre o público e o privado. Neste caso, ressalta o autor:




    Can networks which trespass the boundary between public and private divide be repositories of developmentally valuable social capital or rather than instruments of corruption or rent-seeking? Despite of difficulties it creates for conventional wisdom, the evidence [….] suggests that the permeability of public-private boundaries must be acknowledged as an inescapable part of many developmentally successful programs (EVANS, 1996b, p. 1120).




    A abordagem a partir de noção de enraizamento (embeddedness) pressupõe a ideia de que as redes sociais de confiança e reciprocidade transpassam as fronteiras entre as esferas públicas e privadas, constituindo-se, assim, em repositórios de capital social. Neste caso, a sinergia é compreendida como um processo complexo de interações cotidianas entre agentes públicos e atores sociais enraizadas em normas e redes de confiança que vão sendo construídas. Essa visão pressupõe que a forma institucional de desenvolvimento torna-se mais complexa e que as estruturas precisam do local para promover o desenvolvimento.




    Por outro lado, o referido autor salienta que o enfoque sobre as possibilidades de sinergia a partir da perspectiva analítica de enraizamento (embeddedness) não torna obsoleta a análise baseada na complementaridade (complementary). Ao contrário, “complementary and embeddedness turn out to be mutually supportive. Most concrete cases involve combinations of complementarities and embeddedness” (EVANS, 1996b, p. 1120).




    Por fim, Evans (1996a) argumenta que é preciso ir além da identificação desses tipos de sinergia, explorando e analisando as condições políticas e sociais que possibilitam a sua efetivação. Tais condicionantes são examinados a partir de duas perspectivas — Endowments e Constructability. A primeira, baseada nas dotações (endowments), considera que as relações de sinergia são fruto da existência anterior de padrões sociais enraizados em determinadas culturas e localidades, envolvendo um conjunto de fatores. O primeiro, mais óbvio, é o estoque de capital social, já analisado por Putnam. Ao lado destes, Evans (1996b) identifica outros tipos de dotações que podem limitar a efetividade da sinergia como arma valiosa para o desenvolvimento. As propriedades inerentes às instituições governamentais — que podem levar décadas ou gerações para mudar —, e as características da estrutura social, tais como desigualdades de renda. Por fim, a existência de determinados tipos de regimes políticos também constitui uma pré-condição para a emergência de sinergia.




    Cabe destacar, ainda, a evidência apontada por Evans (1996b) de que muitas das dotações encontradas em função do nível micro social, como as relações entre amigos e de vizinhança, baseadas em confiança e enraizadas em interações cotidianas, são recursos ocultos ou potencialmente latentes na maioria das comunidades do terceiro mundo. Assim, conclui o autor, parece razoável argumentar que, se a sinergia falha em ocorrer é, provavelmente, não porque haja fortes divisões e desconfianças nessas comunidades, mas devido à ausência de outro ingrediente fundamental — um conjunto de instituições públicas competentes e engajadas.




    Já a emergência de sinergias a partir da constructability pressupõe que as dotações não representam uma condição sine qua non. Neste caso, a sinergia torna-se uma possibilidade latente na maioria dos contextos, esperando vir à tona por meio de iniciativas, institucionalmente, empreendedoras. A sua construção depende, algumas vezes, da transformação que ocorra na visão de mundo já estabelecida; outras vezes, envolve a introdução de leves mudanças no plano organizacional ou, simplesmente, uma reavaliação dos problemas que estão sendo objeto de intervenção das agências governamentais. Muitas dessas iniciativas são facilitadas pela presença de reformistas na burocracia governamental de caráter conservador ou reacionário.




    Evans (1996b) alerta, entretanto, que as inovações dependem dos contextos sociopolíticos políticos de cada região ou sociedade e, portanto, não podem ser transportadas, diretamente, de um ambiente para outro.




    Assim, salienta o autor:




    There is every reason to believe that synergy is constructible. The trick is to temper the optimism inherent in a constructability perspective with the legitimate pessimism of contextual constraint. Small-scale successes can be achieved even in divided societies without robust public institutions; generalizing them is more difficult. Even in small-scale efforts, it would be foolish to ignore adverse sociopolitical circumstances. Still, prudence should not be an excuse for paralysis. In the end, ignoring the evidence of returns to enterprising and imaginative efforts to construct synergy is probably a worse mistake than underestimating the sociopolitical obstacles to be overcome (EVANS, 1996b, p. 1130).




    Conforme se pode perceber, a perspectiva de Evans, ao ampliar a abordagem baseada no conceito de capital social formulada por Putnam, permite uma visão mais abrangente das diferentes características e possibilidades de desenvolvimento. Isto a torna mais pertinente para a análise da dinâmica de desenvolvimento que ocorre nos países de terceiro mundo, particularmente no Brasil, onde a participação do Estado ocupou, e ainda ocupa, um espaço fundamental nos processos de desenvolvimento do país. Da mesma forma, a perspectiva da constructability enseja possibilidades de construção de sinergias em ambientes onde a distribuição de dotações não representa, a priori, elevados constrangimentos institucionais.




    Better understanding of the nature of synergistic relations between state and society and the conditions under which such relations can most easily be constructed should become a component of future theories of development (EVANS, 1996b, p. 1130).




    1.3 GLOBALIZAÇÃO, TERRITÓRIO E DESENVOLVIMENTO




    As transformações econômicas e tecnológicas desencadeadas a partir da década de 1970, amparadas na expansão das redes de comunicação e na articulação global, implicaram o estabelecimento de novos padrões locacionais no âmbito do desenvolvimento capitalista, contribuindo para a compressão do tempo-espaço e para a redefinição dos territórios enquanto processos produtivos fluidos. (ALBAGLE, 1999; HARVEY, 1989).




    Esse novo padrão de desenvolvimento, capitaneado pela revolução dos meios de comunicação — informática, telemática, internet etc. —, e de transporte, que passa a ser denominado, na literatura, pelo termo de globalização, ao intensificar a mobilidade geográfica de capitais, levou, sob o ponto de vista acadêmico e ideológico, à defesa de que o capitalismo global, sob a égide do mercado e da crescente mobilidade de capital, resultaria no fim do Estado-Nação, na superação das barreiras econômicas, culturais, sociais e políticas entre os países e regiões e na desterritorialização e homogeneização dos espaços econômicos e sociais (OHME, 1995; KORTON, 1975 apud DINIZ, 2001).




    Em oposição à visão homogeneizadora e uniformizadora do espaço da era global emergem outras interpretações que apontam para a diferenciação da dinâmica regional do processo de globalização. Como diz Santos (1996, p. 54)




    A importância do movimento [de globalização] e o relativo desaparecimento das distâncias (para os condutores de fluxos dominantes) permitiram a alguns acreditar na homogeneização do espaço. Na verdade, porém, o espaço, torna-se mais diversificado e heterogêneo, e, à divisão tradicional em regiões se acrescenta uma outra, produzida pelos vetores da modernidade e da regulação.




    Para Becker (1991, p. 14), “a globalização avança por meio não só da incorporação extensiva de novos espaços como, sobretudo, pela valorização seletiva das diferenças”. A valorização dos espaços está condicionada, em grande medida, pela capacidade dos ambientes econômicos e geográficos em oferecer competitividade e rentabilidade aos empreendimentos. Assim, as vantagens locacionais e os distintos níveis de produtividade geográfica ou espacial expressariam as diferentes capacidades competitivas (ALBAGLI, 1999).




    Já segundo Azzais et al. (1997), na economia globalizada, caracterizada pela integração, em tempo real, das variações qualitativas dos comportamentos de consumo, a competitividade está associada, cada vez mais, ao nível de fluidez inter e intra-organizacional, determinada pelas operações imateriais de transmissão e de tratamento de informações. Esta fluidez depende, portanto, do nível de produção linguística e comunicacional. Nessa perspectiva, a competitividade encontra-se condicionada aos dos níveis de cooperação social, produtiva e imaterial que caracterizam um território, logo, a globalização não pode ser apreendida como um processo linear de desterritorialização.




    Nesta mesma linha, Porter (1996) contra-argumenta a ideia de desenraizamento da empresa globalizada. Segundo este autor, a localização empresarial tornou-se negligenciada por um conjunto de estudiosos que advogam que as empresas globalizadas, em especial, teriam perdido seus vínculos regionais, libertando-se da dependência em relação ao local. No limite, tal posição levaria à conclusão de que o processo de globalização e de sua nova base técnica, de natureza microeletrônica — ao viabilizar a criação, pelas empresas, do espaço de fluxos, onde espaço físico e tempo estariam subsumidos e comprimidos — teria levado à desterritorialização dos investimentos. Assim, os aspectos sistêmicos tornar-se-iam irrelevantes para a competitividade empresarial e setorial, conduzindo o processo de mobilidade dos fatores de produção ao paroxismo.




    Por outra via, Storper (1994; 1997) argumenta que a compreensão dos processos de globalização passa pela necessidade de documentação dos casos em que ocorre a desterritorialização e daqueles em que a territorialização continua a exercer um papel importante. No primeiro caso, as atividades se tornam menos dependentes de recursos, práticas e interdependências específicas de um local. No segundo, continuam enraizadas em aspectos locais. Só analisando os mutáveis e complexos processos de territorialização e desterritorialização de atividades poder-se-ia desenhar um quadro específico da natureza da globalização.




    An activity is fully territorialized when its economic viability is rooted in assets (including practices and relations) that are not available in many other place and cannot easily or rapidly be created or imitated in places that lack them. Locational substitutability is not possible, and feasible locations are small in number, making locational “markets” highly imperfect (STORPER, 1997, p. 170).




    Para Storper (1994; 1997), a investigação sobre a territorialização das atividades e do aprendizado deve considerar a interação de três vetores. O primeiro, corresponde à noção tradicional de economias locacionais externas ou de aglomeração; o segundo, associa-se à ideia, mais recente, de que o conhecimento especializado, alcançado mediante o aprendizado tecnológico por organizações e agentes, se desenvolve, frequentemente, em contextos locais específicos, em virtude das interdependências interorganizacionais e dos esquemas de ação compartilhados; e o terceiro, estreitamente relacionado ao segundo, é que as estruturas institucionais são a base de formas de coordenação econômica específicas de um lugar.




    Considerando essas dimensões, e a partir da análise crítica das contribuições da abordagem heterodoxa, Storper (1997) propõe ainda que os fundamentos da organização espacial/territorial do capitalismo contemporâneo estão na trilogia entre tecnologia- organizações-território. As tecnologias e as organizações são os principais geradores das possibilidades de produção no capitalismo. A tecnologia define e envolve as possibilidades físicas e intelectuais e as organizações definem as possibilidades institucionais para o emprego da tecnologia de uma maneira, economicamente, possível. Por sua vez, as organizações — especialmente as firmas — moldam as regiões por meio de seus comportamentos locacionais, mas as mesmas são, também, produtos dos territórios, isto é, do ambiente institucional onde estão localizadas. Por outro lado, o desenvolvimento tecnológico está sujeito a um movimento complexo, associado tanto aos processos de codificação/difusão econômica, como ao conhecimento tácito/inovação. O primeiro tende a gerar uma difusão geográfica; e o segundo está, em grande parte, ancorado em contextos geográficos restritos, impedindo, pelo menos por um certo tempo, a sua difusão.




    […]The heterodox paradigm has indeed defined the right holy trinity, but it has not fully seized the right content for the analysis of technologies, organizations, and territories. Heterodox regional economic, like economics in general, continues to be controlled by the metaphor of economic systems as machines, with hard inputs and outputs, where the physics and geometry of those inputs and outputs can be understood in a complete and determinate way. This focus of economic development must now be complemented by another focus, where the guiding metaphor is the economy as relations, the economic process as conversation and coordination, the subject of the process not as factors but as reflexive human actors, both individual and collective, and the nature of accumulation as not only material assets, but as relation assets. Regional economies in particular, and integrated territorial economies in general, will be redefined here as stock of relation assets (STORPER, 1997, p. 27-8).




    Nesta direção, mas com base em outros aportes conceituais, Santos (1994; 1999) caracteriza o mundo contemporâneo como período tecnológico onde a ciência, a tecnologia e a informação são a base técnica da vida social atual e as instituições supranacionais, e as empresas multinacionais e os Estados, os comandantes dos objetos e das relações mundializadas. Esse sistema técnico hegemônico cria, sob o ponto de vista espacial, o meio técnico-científico-informacional, produzindo uma natureza cada vez mais artificializada. Nas suas palavras




    O meio de vida do homem, seu entorno, não é mais o que, há alguns decênios ainda, os geógrafos, sociólogos e historiadores chamaram de meio técnico. O meio técnico-científico-informacional é um meio geográfico onde o território inclui obrigatoriamente ciência, tecnologia e informação (SANTOS, 1996, p. 44).




    Para Santos (1996), na era global, todos os subespaços estão marcados pela presença simultânea de horizontalidades e verticalidades. As horizontalidades são o alicerce do cotidiano, territorialmente, partilhado por todos (indivíduos, coletividades, firmas, instituições). Podem ser tanto o lugar da finalidade imposta de fora, de longe ou de cima, quanto o da contrafinalidade. O lugar da cegueira e da descoberta, da complacência e da revolta. Já as verticalidades aparecem como vetores da modernidade, transportadores de uma racionalidade superior, veículos da integração hierárquica regulada, necessária em todos os lugares da produção globalizada e controlada a distância. Assinala, este autor, que “quanto mais a globalização se aprofunda, impondo regulações verticais novas às regulações horizontais preexistentes, tanto mais forte é a tensão entre a globalidade e a localidade, entre o mundo e o lugar” (SANTOS, 1996, p. 57).




    Tendo em vista as articulações entre o tempo e espaço, Santos (1996) assinala que território seria uma superposição de sistemas de engenharia, diferentemente datados e usados, segundo os tempos diversos. Os grupos, as instituições e os indivíduos convivem juntos, mas não praticam os mesmos tempos, ou melhor, temporalidades. Os tempos hegemônicos, pertencentes aos atores globais, às grandes empresas multinacionais e aos Estados, encontram-se em conflito com os tempos dos atores não hegemônicos ou hegemonizados. Assim, como corolários do tempo, criam-se os espaços de hegemonia, representantes da produção e das trocas de interesse mundial, e da racionalidade global. Constituem-se em lugares de exercício do tempo mundial e onde se instalam as frações reguladoras da ação dos demais lugares (verticalidades). “É assim que os lugares diversos e os tempos diversos se unem, hierarquicamente, no que pode ser chamado de um espaço mundial e um tempo mundial”(SANTOS, 1996, p. 46).




    A superposição dos movimentos da globalização, implica, por sua vez, o redimensionamento das escalas territoriais de análise, com o aumento da importância do global e do local. Conforme Diniz (2001), as relações vigentes no mundo contemporâneo resultam da combinação dialética entre o hiperespaço da circulação do capital e das informações e o hipoespaço da produção e da regulação. As atividades econômicas, em um mundo crescentemente integrado, buscam as localidades mais lucrativas, recriando o local e aumentando a competição regional. Isto significa a ampliação, e não a homogeneização, das diferenças regionais. Ou seja, sob o ponto de vista do ideário de padrão de desenvolvimento, a partir dos critérios de competitividade, a globalização não elimina os contextos sociais e institucionais locais. Aliás, reforça a importância dos atributos naturais, econômicos, sociais e institucionais, enquanto portadores de diferentes possibilidades e vantagens competitivas, para atrair e reter novos investimentos que viabilizam a integração das regiões no circuito da competição mundial.




    Se, de um lado, a vertente da inserção competitiva procura relativizar o movimento de homogeneização espacial e de desterritorialização das atividades em função da globalização, outra corrente emergente, baseada na tese do desenvolvimento sustentável, tende, também, a revalorizar as escalas espaciais, reservando um papel importante para a dimensão local nos processos de desenvolvimento.




    Em sua acepção ampla, o conceito de desenvolvimento sustentável engloba três dimensões — a ambiental, a econômica e a social. A dimensão ambiental — materializada pelas preocupações com a degradação do meio ambiente, com sua capacidade de regeneração, com a eliminação das espécies animais e vegetais, com a sobrevivência dos cursos d’água e assim por diante — requer, por si, uma contextualização territorial específica (GALVÃO; VASCONCELOS, 1995).




    Já, sob o ponto de vista econômico e sociopolítico, o local atua como agente de transformação em prol do desenvolvimento sustentável, na medida em que se constitui em lócus privilegiado para a criação de novas formas de articulações e cooperação entre os atores. Ou seja, o espaço local representa uma fronteira experimental para o exercício de novas práticas e para o estabelecimento de redes sociais fundadas em novas territorialidades, frente às exigências colocadas por problemas globais, cujo enfrentamento depende, em grande medida, de intervenções que se realizam em nível local. (BECKER, 1997, ALBAGLI, 1999).




    Neste novo quadro analítico, o território seria um ponto de encontro entre os atores do desenvolvimento, o lugar onde se organizam, voluntária ou espontaneamente, formas de cooperação entre as empresas, os indivíduos e as atividades. Constitui, em definitivo, o ponto de encontro entre as formas de mercado e as formas de regulação social (ABDELMALKI; COURLERT, 1997). O território não seria um simples suporte de atividades econômicas ou um espaço de localização dos agentes. Trata-se de um espaço, construído historicamente, onde a eficácia econômica está fortemente condicionada por ligações de proximidade e de pertinência ao espaço (SAUTIER, 2000).




    Delgado et al. (2007, p. 57-8) ressaltam a necessidade de se atentar para o fato de que o conceito de território “envolve um conjunto de relações, disputas e interesses e de que não há um único território, mas territórios sobrepostos conforme os objetivos para os quais os mesmos são definidos”.




    Nesta mesma direção, Alentejano (2003, p. 27) salienta a dimensão dialética e política embutida no conceito de território, para o autor:




    [...] o território seria uma parcela do espaço sobre o qual incide uma dominação, o que dá a este um caráter eminentemente político, porém não se deve esquecer de que esta dimensão política não é unívoca, na medida em que há uma constante disputa de projetos de ordenamento territorial que se pautam tanto pela crítica da forma que assumem as relações sociais, como da forma de apropriação dos recursos ambientais.




    A noção de território e a perspectiva de sustentabilidade ambiental aparecem, também, como unidades de referência importantes no conjunto das análises recentes sobre desenvolvimento rural. Veiga (1999), por exemplo, focaliza as dimensões territoriais e ambientais do desenvolvimento rural, definindo-o como um fenômeno, intrinsecamente, local e regional. As localidades e regiões que melhor conseguem se desenvolver são as que apresentam maior capacidade de organizar os fatores endógenos, direcionando-os para o fortalecimento da organização social, para a ampliação da autonomia local na tomada de decisões, para o desenvolvimento da capacidade de reter e de reinvestir capitais, para o aumento da inclusão social e para o incremento da capacidade de regenerar e conservar o meio ambiente. Schneider (2003), por sua vez, chama a atenção para as categorias, como espaço rural alargado, em substituição ao setor agrícola (ou agricultura), e para a importância da variável ambiental, e das sinergias entre as atividades agrícolas e não agrícolas (rurais e urbanas), enquanto elementos fundamentais para o desenvolvimento rural. Salienta-se, ainda, a internalização da dimensão territorial como fio condutor na formulação e implementação de políticas públicas e de desenvolvimento rural (LEITE et al., 2006; DELGADO et. al., 2007; GUIMARÃES, M., 2003; ECHEVERRI, R, 2003).




    Independentemente das ênfases escolhidas — tecnológica, competitiva, organizacional, institucional, da sustentabilidade, políticas públicas —, identifica-se, em relação ao passado, uma mudança de percepção sobre a organização das atividades econômicas, assinalando a valorização do aspecto espacial e territorial nos processos de desenvolvimento, particularmente em suas escalas regional e local. Considerando essa perspectiva, as análises recentes da dinâmica espacial do desenvolvimento brasileiro tendem, também, a valorizar uma visão mais próxima da escala microrregional ou local, rompendo com as escalas macrorregionais de desenvolvimento, ao tempo em que relativizam as tendências concentradoras da globalização.




    




    

      

        1 Desatacam-se, neste campo, as contribuições de Harrod, E. Domar e de N. Kaldor


      




      

        2 Assim, diferentemente de Perroux e da escola francesa, vista adiante, Hirschman não acredita que a melhor maneira de reduzir os efeitos negativos das polarizações geográficas seja estabelecer pólos de compensação. Antes, ele suscita que é melhor: 1) alimentar o crescimento dos pólos existentes, na esperança de que eles, eventualmente, se esvaiam; 2) incrementar a atração das áreas subdesenvolvidas para aumentar a possibilidade do escoamento dos pólos.


      




      

        3 A Terceira Itália, refere-se ao conceito, cunhado por Arnaldo Bagnasco, para designar o contexto onde, enquanto o norte da Itália apresentava declínio e o sul se mantinha pouco desenvolvido, o nordeste e o centro apresentavam rápido crescimento (CASSIOLATO et al., 1999).


      




      

        4 Marshall, em fins do século XIX, cunhou o conceito de ‘distrito industrial’, a partir de suas observações sobre o padrão de organização comum à Inglaterra na época, no qual pequenas firmas concentradas na manufatura de produtos específicos, em setores como o têxtil, localizavam-se, geograficamente, em clusters, em geral na periferia dos centros produtores. Tais distritos industriais de pequenas empresas foram considerados por Marshall como exemplo eficiente do capitalismo dado que, apesar das limitações de economias de escala, apresentavam reduzidos custos de transação, bem como economias externas significativas.
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